
PARECER Nº 1182, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende obrigar os fornecedores, importadores, distribuidores e revendedores de bicicletas a fornecer material educativo sobre segurança de uso do produto no Estado.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Quanto à legalidade, é oportuno destacar que o projeto está de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, que já obriga, em seu artigo 105, inciso VI e parágrafo 3º, transcrito a seguir, os equipamentos obrigatórios mencionados no inciso I do artigo 1º da proposição:
Artigo 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

[...]

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.

[...]

§ 3º Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os revendedores devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.
Ainda que no tange à legalidade, o projeto também está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), uma vez que os materiais educativos dos incisos II e III do artigo 1º do texto proposto perfazem o direito básico de informação, insculpido em favor do consumidor no artigo 6º, inciso III, daquele diploma – especialmente quanto ao risco do produto –, bem como em suas disposições sobre a proteção à saúde e à segurança do consumidor.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 206, de 2018.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente
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